
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 353.657 - SC (2016/0098109-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : KLEBER DE SOUZA OLIVEIRA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO DE DOIS CONJUNTOS 
DE FERRAMENTAS CORRESPONDENTES A 6% DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. RÉU REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE 
MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O princípio da insignificância propõe excluam-se do âmbito de 
incidência do Direito Penal situações em que a ofensa 
concretamente perpetrada seja de pouca importância, ou seja, 
incapaz de atingir materialmente e de modo intolerável o bem 
jurídico protegido. Entretanto, a aplicação do mencionado 
postulado não é irrestrita, sendo imperiosa, na análise do relevo 
material da conduta, a presença de certos vetores, tais como (a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

2. No caso, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma a 
viabilizar a aplicação do princípio da insignificância, pois, 
independentemente do valor atribuído aos objetos subtraídos – R$ 
39,98 (trinta e nove reais e noventa e oito centavos) –,  extrai-se 
dos autos a habitualidade delitiva do acusado, esclarecendo o 
colegiado local, a propósito, que "o apelante registra em seu 
desfavor duas condenações criminais, sendo a primeira pela 
prática do delito de furto, inclusive na sua modalidade qualificada 
(fl. 45), e a segunda pela prática dos delitos previstos nos arts. 
306 e 309, ambos do Código de Trânsito Brasileiro" (e-STJ fl. 
258).

3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, não conhecer do habeas corpus nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 
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Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 06 de outubro de 2016 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator

Documento: 1545564 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/10/2016 Página  2 de 4



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 353.657 - SC (2016/0098109-7)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : KLEBER DE SOUZA OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de KLEBER DE 

SOUZA OLIVEIRA, no qual se aponta como autoridade coatora o eg. Tribunal de Justiça 

do Estado de Santa Catarina.

Foi o paciente denunciado pela suposta prática da conduta descrita no 

art. 155, caput, c/c o art. 14, inciso II, do Código Penal, pois adentrou as Lojas 

Americanas, passando a transitar pelos corredores do local, oportunidade em que 

colocou dois conjuntos de ferramentas da marca Tramontina sob suas vestes, 

abandonando o local sem pagar pelos produtos.

Superadas as demais fases processuais, o paciente foi condenado, 

nos termos da peça acusatória, à pena de 4 (quatro) meses de reclusão, no regime 

inicial semiaberto, mais 3 (três) dias-multa.

Contra essa decisão insurgiu-se a defesa.

No entanto, em sessão de julgamento realizada em 8 de março de 

2016, a Primeira Câmara Criminal negou provimento ao recurso.

Recebeu o acórdão esta ementa (e-STJ fl. 254):

PENAL APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
FURTO SIMPLES (ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DEFENSIVO. 
ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DO FATO PELA APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. DEVER 
CONSTITUCIONAL DE INTERVENÇÃO ESTATAL. VIOLAÇÃO 
AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA SEGURANÇA E 
PROPRIEDADE (CF, ART. 5o, CAPUT E XXII). DESVALOR DA 
CONDUTA. INSIGNIFICÂNCIA DO PREJUÍZO NÃO EVIDENCIADA. 
DISTINÇÃO ENTRE VALOR ÍNFIMO E INSIGNIFICANTE. TUTELA 
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ESTATAL NECESSÁRIA PARA RESGUARDAR O BEM JURÍDICO. 
MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA QUE DEVE SER 
PONDERADA PELA VÍTIMA. ATIPICIDADE MATERIAL NÃO 
CONFIGURADA. AGENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO EM 
DELITO CONTRA O PATRIMÔNIO. CONDENAÇÃO MANTIDA.

- A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal estabeleceu 
alguns vetores para o reconhecimento do princípio da 
insignificância: (1) a mínima ofensividade da conduta do agente; (2) 
a ausência total de periculosidade social da ação; (3) o ínfimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (4) a inexpressividade da 
lesão jurídica ocasionada.

- A conduta realizada pelo apelante mostra-se relevante 
juridicamente para o direito penal, uma vez que ele é reincidente 
específico em crime contra o patrimônio, o que confere maior 
gravidade à conduta. 

- Parecer da PGJ pelo conhecimento e desprovimento do recurso.

- Recurso conhecido e desprovido.

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta a Defensoria Pública que o 

valor dos objetos subtraídos – R$ 39,98 (trinta e nove reais e noventa e oito centavos) – 

evidencia a atipicidade material da conduta perpetrada. Destaca que os bens subtraídos 

foram devolvidos à empresa vítima, não havendo lesão alguma ao patrimônio da 

ofendida. Por derradeiro, pondera não ser possível considerar a reincidência do réu para 

afastar a aplicação do princípio da insignificância.

Diante disso, pede, liminar e definitivamente, a absolvição do paciente, 

nos termos no art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 272/273).

Dispensadas as informações, foram os autos ao Ministério Público 

Federal, que opinou pela denegação da ordem (e-STJ fls. 284/286).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 353.657 - SC (2016/0098109-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 

habeas corpus, passaram a restringir sua admissibilidade quando o ato ilegal for 

passível de impugnação pela via recursal própria.

Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 

mencionado remédio constitucional, instrumento imprescindível à proteção da liberdade 

individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Entretanto, diante de flagrante ilegalidade ou teratologia, excepciona-se 

a análise do sustentado constrangimento, justificando-se a atuação de ofício do 

Superior Tribunal de Justiça.

A propósito, os seguintes precedentes: HC n. 313.318/RS, Quinta 

Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 21/5/2015; HC n. 321.436/SP, Sexta Turma, Rel. 

Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 27/5/2015. 

Por conseguinte, em princípio, incabível o presente habeas corpus.

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passo ao 

exame da insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal 

passível de ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

A tese apresentada ao Superior Tribunal de Justiça associa-se 

estreitamente ao princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal 

somente deve ser aplicado quando estritamente necessário no combate a 

comportamentos indesejados, mantendo-se subsidiário e fragmentário.

Nesse contexto, trouxe-nos a doutrina o princípio da insignificância, 

propondo excluam-se do âmbito de incidência do Direito Penal situações em que a 
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ofensa concretamente perpetrada seja de pouca importância, noutras palavras, incapaz 

de atingir materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido.

A propósito do tema, Carlos Vico Mañas anuncia que "o princípio da 

insignificância surge como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal que, de 

acordo com a dogmática moderna, não ser considerado apenas em seu aspecto 

formal, de subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo 

material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico 

tutelado pela norma penal, o que consagra o postulado da fragmentariedade do direito 

penal". Esclarece, outrossim, que o princípio em análise baseia-se "na concepção 

material do tipo penal, por meio da qual é possível alcançar, pela via judicial e sem 

macular a segurança jurídica do pensamento sistemático, a proposição político-criminal 

da necessidade de descriminalização de condutas que, embora formalmente típicas, 

não atingem de forma socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo Direito 

Penal" (O Princípio da Insignificância como Excludente da Tipicidade no Direito Penal. 1ª 

ed. São Paulo: Saraiva, p. 56-81).

Entretanto, a aplicação do mencionado postulado não é irrestrita, sendo 

imperiosa, na análise do relevo material da conduta, a presença de certos vetores, tais 

como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de periculosidade 

social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO. 
PAR DE CHINELOS (R$ 20, 00). REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

[...] 2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de 
seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
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reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, 
DJU 19.11.2004) 

[...] 

4. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, 
aplicado o princípio da insignificância, para trancar a ação penal, 
por atipicidade da conduta. 

(HC 360.863/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2016, DJe 01/08/2016, grifei.)

No caso, colhe-se da inicial que, no dia 24 de maio de 2013, no período 

vespertino, o paciente adentrou nas Lojas Americanas, passou a transitar pelos 

corredores do local, oportunidade em que colocou dois conjuntos de ferramentas da 

marca Tramontina sob suas vestes, avaliados em R$ 39,98 (trinta e nove reais e 

noventa e oito centavos), abandonando o local sem efetuar o pagamento.

Para afastar a aplicação do princípio da insignificância, as instâncias de 

origem destacaram a reincidência do paciente em delitos da mesma natureza.

Tal o contexto, não há como reconhecer o reduzido grau de 

reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma viabilizar a aplicação do 

princípio da insignificância, pois, independentemente do valor atribuído aos objetos 

subtraídos – R$ 39,98 (trinta e nove reais e noventa e oito centavos) –, extrai-se dos 

autos a habitualidade delitiva do acusado, esclarecendo o colegiado local, a propósito, 

que "o apelante registra em seu desfavor duas condenações criminais, sendo a 

primeira pela prática do delito de furto, inclusive na sua modalidade qualificada (fl. 45), e 

a segunda pela prática dos delitos previstos nos arts. 306 e 309, ambos do Código de 

Trânsito Brasileiro" (e-STJ fl. 258).

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Casa, o princípio da 

insignificância busca obstar que desvios de conduta irrisórios e manifestamente 

irrelevantes sejam alcançados pelo Direito Penal. Não objetiva resguardar condutas 

habituais juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos contrários à lei, ainda que 

isoladamente irrisórios, quando transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, 

perdem a característica da bagatela e devem sujeitar-se ao direito penal.
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No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR 
ATIPICIDADE PELO RECONHECIMENTO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. AGENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO, 
CONTUMAZ NA PRÁTICA DE DELITOS PATRIMONIAIS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. A incidência do princípio da insignificância é admitida pelo 
Supremo Tribunal Federal desde que presentes quatro vetores, os 
quais vêm sendo igualmente exigidos por esta Corte: a mínima 
ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social 
da ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo 
inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal.

3. Conquanto não seja tão expressivo o valor da res furtiva, 
avaliado em cerca de R$ 80,00, equivalente à época a 9,09% do 
salário mínimo, o paciente é contumaz na prática de furtos da 
mesma natureza, já tendo sido condenado três vezes por crimes 
contra o patrimônio.

4. A conduta do paciente, reincidente em crimes contra patrimônio, 
não pode ser considerada de inexpressiva lesão ao bem jurídico 
tutelado, nos termos da orientação jurisprudencial do STJ.

5. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, consistente na reincidência específica do 
paciente, não há que se falar em ilegalidade a justificar a 
concessão de habeas corpus.

6. Recurso em habeas corpus improvido. 

(RHC 73.852/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 01/09/2016, DJe 13/09/2016, grifei.)

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. ADEQUABILIDADE DA EXPEDIÇÃO DE GUIA DE 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. CONDUTA E 
REINCIDÊNCIA. NÃO RECONHECIMENTO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. A adequabilidade da expedição de guia de execução provisória 
não pode ser analisada nesta Corte, pois não houve manifestação 
do Tribunal a quo sobre o tema.
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3. A incidência do princípio da insignificância diz com fatos dotados 
de mínima ofensividade, desprovidos de periculosidade social e que 
provoquem inexpressiva lesão jurídica, com reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento. Não há como reconhecer o 
caráter bagatelar do crime imputado ao paciente. Embora a res 
seja de pequeno valor (R$ 30,00), trata-se de paciente que "Disse 
que realmente se considera um descuidista, aquele que furta sobre 
o descuido do proprietário dos bens, furta pequenos bens, tais 
como relógios, rádios (fl. 196). Assim, há relevante grau de 
reprovabilidade na conduta do paciente.

4. Não há se falar em aplicação do princípio da insignificância 
ao caso concreto também porque o paciente é reincidente na 
prática de crimes contra o patrimônio. Ressalva do 
entendimento da Relatora neste ponto.

5. Habeas corpus não conhecido. 

(HC 355.149/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2016, DJe 01/08/2016, grifei.) 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. SEIS CONDENAÇÕES. TRÂNSITO EM 
JULGADO. REINCIDÊNCIA. INDEVIDA A INCIDÊNCIA DA 
BAGATELA. CONDUTA SOCIAL CONTRÁRIA À ORDEM LEGAL.

1. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no sentido da 
não incidência do princípio da insignificância nas hipóteses de 
reiteração de delitos e reincidência, como é o caso dos autos.

2. Apesar de a pena ter sido fixada em 2 anos de reclusão, foi 
considerada negativa a circunstância judicial relativa à conduta 
social e ao fato de existirem seis condenações transitadas em 
julgado contra o agravante. Razoável, portanto, a fixação do regime 
semiaberto no presente caso.

3. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no AREsp 896.863/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 13/06/2016) 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0098109-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 353.657 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00240546420138240023  082013001737912  20150560784  240546420138240023  
82013001737912

EM MESA JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : KLEBER DE SOUZA OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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